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PARECER Nº 2075/2018 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0263/18. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador George Hato, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade das locadoras de veículos automotores disponibilizarem automóveis 
adaptados para pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Segundo o texto, os estabelecimentos sediados neste Município que realizem locação 
de veículos automotores devem disponibilizar ao menos 1 (um) veículo adaptado para o uso 
por pessoa com deficiência para cada 20 (vinte) veículos de sua frota. Caso o estabelecimento 
tenha frota inferior a 20 (vinte) veículos, deverá oferecer ao menos 1 (um) veículo adaptado. 

De acordo com a justificativa, a proposta visa a garantir o exercício do direito das 
pessoas com deficiência à mobilidade através do transporte automotivo privado, 
estabelecendo-se a obrigatoriedade de um número mínimo de veículos adaptados a serem 
disponibilizados pelas locadoras. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, encontrando fundamento no 
art. 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 
membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A princípio, cumpre observar que compete concorrentemente à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal legislar sobre "proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência", nos termos do art. 24, XIV, da Constituição Federal. Aos Municípios, cabe 
suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber (art. 30, II, da Constituição 
Federal). 

Em termos de competência administrativa, a Constituição Federal estabelece como 
competência comum de todos os entes federativos "cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência". 

A Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência e estabelece normas gerais visando assegurar o pleno exercício dos 
direitos individuais e sociais, bem como sua efetiva integração social, estabelecendo para tanto 
alguns deveres a serem cumpridos pelo Poder Público. 

Em 25 de agosto de 2009, foi editado o Decreto nº 6.949, nos termos do art. 5º, § 3º, 
da Constituição Federal - portanto com força de emenda constitucional -, que promulgou a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, através da qual a República 
Federativa do Brasil obrigou-se a "assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo 
de discriminação por causa de sua deficiência", inclusive adotando as medidas legislativas 
necessárias para o exercício de tais direitos e liberdades (Artigo 4, item 1, "a"). 

Ainda no âmbito federal, foi editada a Lei nº 13.146/15, que dispõe sobre o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, promulgado com vistas "a assegurar e a promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania". 

Em seu Capítulo X, o referido Estatuto elenca diversas normas a respeito do direito da 
pessoa com deficiência ao transporte e à mobilidade, entre elas o art. 52, que assim prevê: 
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Art. 52. As locadoras de veículos são obrigadas a oferecer 1 (um) veículo adaptado 
para uso de pessoa com deficiência, a cada conjunto de 20 (vinte) veículos de sua frota. 

Parágrafo único. O veículo adaptado deverá ter, no mínimo, câmbio automático, 
direção hidráulica, vidros elétricos e comandos manuais de freio e de embreagem. 

Em que pese a norma constante do art. 2º da proposta em análise reproduza outra já 
contida no dispositivo ora transcrito da legislação federal, seu parágrafo único traz norma 
inédita ao estender a obrigatoriedade de oferecimento de veículo adaptado inclusive para as 
locadoras que disponham de frota inferior a 20 (vinte) veículos. Portanto, a proposta busca 
suplementar, neste ponto, a legislação federal, no exercício da competência outorgada ao 
Município pelo art. 30, II, da Constituição Federal. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, 
apresentado a fim de: (I) adequar a proposta às normas sobre técnica legislativa estabelecidas 
na Lei Complementar Federal nº 95/98; (II) incluir fator de reajuste para o valor da multa 
administrativa por descumprimento das obrigações impostas pela lei; (III) incluir prazo razoável 
para início de vigência da lei, a fim de que as locadoras de veículos se adaptem às obrigações. 

 

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0263/18. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade das locadoras de veículos automotores 
disponibilizarem automóveis adaptados para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1º Os estabelecimentos sediados no Município de São Paulo que ofertem para 
locação veículos automotores ficam obrigados a disponibilizar veículos adaptados ao uso de 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

Art. 2º Os estabelecimentos referidos no art. 1º deverão disponibilizar ao menos 1 (um) 
veículo adaptado ao uso de pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida a cada conjunto de 
20 (vinte) veículos de sua frota. 

Parágrafo único. Caso o estabelecimento tenha frota inferior a 20 (vinte) veículos, 
deverá disponibilizar ao menos 1 (um) veículo adaptado. 

Art. 3º O descumprimento do disposto no art. 2º, "caput" e parágrafo único, sujeitará o 
infrator ao pagamento de multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), a reincidir em 
periodicidade mensal, caso persista o descumprimento. 

Parágrafo único. O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado por 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
a contar de sua publicação. 

Art. 5º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6º Esta lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a data de sua publicação. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 19/12/2018. 

Aurélio Nomura - PSDB - Presidente 

André Santos - PRB 

Caio Miranda Carneiro - PSB - Relator 

Celso Jatene - PR 
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Cláudio Fonseca - PPS 

Edir Sales - PSD 

Quito Formiga - PSDB 

Reis - PT 

 

 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 20/12/2018, p. 129 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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